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RESUMO


A história demonstra que a emancipação dos municípios tem sido altamente benéfica para que as comunidades possam se “auto governar”, tomando a atitude que melhor atenda ao seu interesse ou conveniência, seguindo a Constituição “Municipalista” de 1988. De uma breve retrospectiva do papel do município na história mundial e no Brasil, trazemos a discussão para a revisão dos Planos Diretores, com a introdução do Estatuto da Cidade. É um momento histórico, no qual 5.562 municípios brasileiros têm a oportunidade de produzir instrumentos legais valiosíssimos para resolver problemas locais de curto e longo prazo. No entanto, a experiência no município de Paraty, rico em patrimônios ambientais e problemas de todas as formas, mostra que é preciso um trabalho cuidadoso de revisão técnica para criar instrumentos que possam dar real autonomia ao município e revigorar a região de forma mais sustentável. Para que possa ser efetivamente adotado, o Plano Diretor precisa ser efetivamente debatido pela comunidade interessada e não apenas pelo Executivo e pelo Legislativo. Do contrário, o Plano Diretor estará desatualizado e inconsistente com outras legislações e práticas da comunidade, e tirando menos proveito da autonomia já conquistada pelo município.

I. INTRODUÇÃO

Passados quase dezoito anos da promulgação da atual Constituição Federal do Brasil e ainda nos surpreendemos com a aplicação em níveis de competência, entre as entidades autônomas que compõem a Federação. A Constituição, que foi apelidada de “A Constituição Municipalista”, ainda é alvo de trabalhos acalorados de aplicadores e publicistas de direito, no afã de incumbir aos municípios a gestão ampla de zelar pelo interesse de seu território e seu povo.

Encontramos, a despeito da respeitável opinião de alguns autores, a visão  do centralismo, dos que concebem a idéia de hierarquia. Há também a miopia de que os tempos nos apresentam um novo paradigma e de estarmos num século que herdou grandes temas em questionamentos, tais como Teoria da Autopoiese, Teoria de Gaia, Exclusão Social, Economia Formal e Informal, as interferências do homem sobre o meio ambiente, Neoliberalismo, Globalização, etc. Tais questionamentos não aguardarão respostas, tampouco ações com fundamento em centralismos para saná-las. A eficácia oferecerá grandes resultados no momento que as questões locais forem radiografadas e solucionadas com respaldo no princípio da subsidiariedade.

A legislação brasileira norteia as entidades que formam a Federação com instrumentos legais de alto alcance, tanto para atingir o estado social como o estado democrático de direito, e o nosso território com sua vasta diversidade de valores e ecossistemas próprios necessitam, para o equilíbrio geral, que as partes assumam e resolvam seus problemas. Para tanto afirma a Constituição Federal de 05 de outubro de 1988:



“Art.1º - A Republica Federativa do Brasil formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito...”.

Ora, os termos empregados pelos constituintes como República, Federativa e Estado Democrático de Direito representam, como imperativo, os princípios de todo o mandamento da Lei Maior, como veremos adiante.

II. REPÚBLICA, FEDERAÇÃO E ESTADO DEMOCRÁTICO

Para se chegar à linha de pensamento municipalista, necessário será esmiuçar todos os termos usados pelos constituintes para absorver a percepção clara e exata da norma, um dos arcabouços para o perfeito entendimento do dispositivo legal. 

           A forma de governo adotada pela Constituição Federal de 1988 é denominada REPÚBLICA, que no discurso de Abraão Lincoln, em Gettysburg, em 19 de novembro de 1963, citado por Paulino Jacques (1983. p. 144-145)  a define como: 

                  “É o governo do povo, pelo povo e para o povo”.

E no dizer do mesmo autor:

                   “Esse governo repele o predomínio de classes, ou grupos, visto como devem participar do poder todas as classes e todos os grupos, sem qualquer distinção”.

Por FEDERAÇÃO entende-se a forma de Estado, pois como cita o Prof. Luis Ivani de Amorim, (1984, p. 85-87) :

“Quanto a sua composição os Estados são SIMPLES ou UNITÁRIOS. Estado Simples é aquele cujo poder é uno, quer no plano interno, quer no externo. Conforme salienta Darcy Azambuja ( Teoria Geral do Estado, 2ª ed. Pgs 323/4, Editora Globo, 1951): O tipo Puro de Estado Simples é aquele em que somente existe um Poder Legislativo, um Poder executivo e um Poder Judiciário, todos centrais, com sede na Capital. Todas as autoridades executivas ou judiciárias que existem no território são delegações do Poder Central, tiram dele sua força, é ele que as nomeia, e lhes fixa atribuições. O Poder Legislativo de um Estado Simples é único, nenhum outro órgão existindo com atribuições de fazer leis nesta ou naquela parte do território.                                                                                                                

Os Estados Compostos são aqueles formados pela união ou associação de vários Estados sob um governo comum ou sob um só soberano e podem ser classificados da seguinte maneira: União Pessoal, União Real, União incorporada, Federação e Confederação. 


Dá-se a UNIÃO PESSOAL quando dois ou mais Estados, conservando sua soberania interna e autonomia externa, se unem sob a autoridade de um mesmo Monarca. De duração temporária, a associação se verifica quando as leis de sucessão dinástica fazem com que o mesmo Monarca assuma a Coroa de um ou mais Estados que, no entanto, conservam, apesar da união, a própria Personalidade Internacional.
 ..........................................................................................................

 Existe UNIÃO REAL quando dois ou mais Estados, guardando sua Soberania Interna, se unem, em virtude de uma  Convenção para, no Plano Externo, formarem uma só Pessoa Internacional.... . 

A UNIÃO INCORPORADA é a resultante da fusão de vários Estados com o intuito de criarem um Novo Estado. Citamos, como exemplo, o da união dos antigos reinos da Inglaterra, da Escócia e da Irlanda para a formação do Reino da Grã – Bretanha.

CONFEDERAÇÃO é a associação de vários Estados soberanos no plano interno e autônomos no externo que, conservando suas próprias personalidades internacionais, em virtude de um pacto, se ligam para certos fins – A defesa contra inimigos externos ... .

A FEDERAÇÃO é uma associação de Estados que se governam por si mesmo no que tange a seus interesses particulares, porém que tem um Governo Central que controla os interesses gerais, quer no plano interno, quer no externo. (Os grifos não constam do original).

O Estado Federal (Brasil, Estados Unidos da América, entre outros) nasce em virtude de uma Constituição que determina os direitos e deveres dos Estados – Membros, as atribuições da União à qual compete privativa e exclusivamente representar os Estados que a compõem nas relações internacionais”.
Segue o autor apresentando em sua obra as demais composições do Estado tais como Estados Vassalos, Protetorado e a opinião de alguns juristas citando, nessa definição, os Estados Exíguos ou Mini–Estados (Mônaco, San Marino). 

Ora, a passagem pelas definições consagradas pelos Juristas que se detém sobre o assunto, servem-nos de base para, de imediato, afirmar que as entidades que integram a Federação “se governam por si mesmo”, no que tange a seus interesses particulares. Esse é o principio basilar da Federação, na qual se constitui a forma do Estado Brasileiro.

Portanto, nesta linha de raciocínio, assentado na interpretação gramatical, todos os entes que compõem a Federação terão a competência, através de seu legislativo e de seu executivo cuidarem de seus interesses locais.

O Estado Democrático de Direito, imperativo consubstanciado no caput do artigo 1º e em seu Preâmbulo na qual os constituintes afirmam que o Estado Democrático de Direito tem a destinação de assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem–estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça, além da submissão à lei, o Estado assume posturas sociais no dizer de Luis Roberto Gomes, em sua obra “O Ministério Publico e o Controle da Omissão Administrativa” (2003, p. 6 ) :
 
“Mais que meros destinatários passivos do poder, no Estado Democrático de Direito, os indivíduos passaram a condição de verdadeiros titulares do poder  público, que hoje é exercido pelo Estado como representante do titular, que é o povo”.

Também, assim, se expressa o Prof. Jorge Miguel (1989, p. 130):

“Democrático porque rompe com a estrutura jurídica do passado; democrático porque abole a Carta de 67, emendada em 69, emendada em 79; democrático, porque o regime do passado é renegado em nome de outro, idealizado e desejado pelo povo”.

III.  A FORÇA E O INTERESSE EMANCIPACIONISTA

O Município, antes de possuir a denominação político-jurídica, nasce do agrupamento de pessoas, de famílias, de entidades do setor público e do setor privado, unidas por interesses comuns. Os movimentos emancipacionistas surgem na esperança de certos bairros ou distritos sentirem-se soberanos ao adquirirem autonomia, pois o abandono das administrações municipais a que pertencem, e, até mesmo pelo Estado, provoca o desejo na comunidade em determinar seu destino. A chance de deter o poder das decisões  locais, a questão do status, a tendência dos administradores públicos concentrarem recursos nas áreas mais desenvolvidas, deixam relegados as áreas mais afastadas. Então surgem os movimentos emancipacionistas. A esperança de determinar que as decisões estejam o mais próximo possível une as pessoas ao objetivo coletivo. Junte-se a tudo isso a chance que possui o cidadão ter à mão a autoridade a que reclamar, o que torna mais eficiente o controle da aplicação dos recursos arrecadados.

Durante as comemorações do bicentenário da morte de Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, em 1992, a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, através de sua Mesa Diretora, fez publicar a Coleção Tiradentes. No volume IV, entitulado “Criação de Municípios no Novo Estado do Rio de Janeiro”, p. 15, o autor, jornalista Jorge Nunes, relata com clareza o resultado da febre emancipacionista, que é oportuno transcrever pois retrata o momento histórico que imperava à época:

           “Até 1889, ano da Proclamação da Republica, o Estado do Rio (então Província), contava com trinta e três municípios a saber: Araruama, Angra dos Reis, Barra Mansa, Cabo Frio, Cachoeira de Macacu, Campos dos Goitacazes, Carmo, Casemiro de Abreu, Itaboraí, Itaguaí, Itaperuna, Macaé, Mangaratiba, Valença, Niterói, Nova Friburgo, Nova Iguaçu, Paraíba do Sul, Paraty, Petrópolis, Pirai, Resende, RioBonito, Rio Claro, Santa Maria Madalena, Santo Antonio de Pádua, São Fidéles, São João da Barra, Sapucaia, Três Rios e Vassouras.

Derrubada a Monarquia, explodiram as campanhas de emancipação, resultando na criação, entre 1889 e 1891, de mais de dezenove municípios: Barra do Pirai, Bom Jardim de Itabapoana, Cambuci, Conceição de Macabu, Cordeiro, Duas Barras, Itaocara, Maricá, Natividade, Rio das Flores, São Gonçalo, São Pedro da Aldeia, São Sebastião do Alto, Saquarema, Silva Jardim, Sumidouro, Teresópolis e Trajano de Moraes.

Passaram-se quatro décadas para que um novo município fosse criado no Estado Rio de Janeiro, só em novembro de 1935 surgiu Miracema. Demoraram-se mais oito anos para que outro adquirisse identidade própria, com Duque de Caxias (31/10/43) prenunciando a queda do Estado Novo e dando margem ao aparecimento de três municípios em um só ano: Nilópolis (20/06/47), São João de Meriti e Porciúncula (ambos em 21/08/47).

Havia, é verdade, movimento emancipacionista em diversas regiões fluminense – notadamente os realizados por Italva (Campos dos Goitacazes) e Alcântara (São Gonçalo) – mas foram sobrestados por acontecimento superveniente: Instalado o regime em 64, as manifestações populares desaparecem nesse campo”.

O exemplo citado no Estado do Rio de Janeiro demonstra, nitidamente, o esforço da população local e até dos políticos na ânsia de angariar dividendos. Esse anseio, obstaculado pelo regime de 64, abafou as manifestações populares, centralizando o poder das decisões no governo central e servindo para apagar, por décadas, a esperança do cidadão manifestar-se e promover as ações direcionadas a emancipação.

Com o advento da abertura do regime militar e posteriormente, a aprovação da Constituição Federal, de 1988, os constituintes decidiram, além de descentralizar as decisões, reconhecer o município como ente autônomo da Federação.  Esta decisão vai ao encontro do anseio aos movimentos emancipacionistas.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, através da Secretaria Estadual de Fazenda, alterou a exigência legal de receita mínima imposta pela legislação federal ao interpretar e determinar que a renda mínima fosse de cinco milésimos por cento, ou seja, com a adição da interpretação percentual, reduziu-se a exigência em cem vezes.

Ainda, com o advento da Lei Maior, surge a oportunidade constitucional da iniciativa popular, que restringe a interveniência dos parlamentares e acelera a formação de vários grupos nos diversos distritos do território fluminense e requerem o plebiscito.

A partir dessa pressão determina-se a realização de consulta popular em Imbarie , Xerém, Japeri, Varre – Sai, Búzios, Bacaxá,, Rio das Ostras, Macuco, Inoã, Iguaba Grande, Campelo e Engenheiro Passos.

As citações particulares do movimento popular no território fluminense e que algumas chegaram até a instância judicial, o caso de Belford Roxo, demonstram claramente o sentimento e o desejo da comunidade querer conquistar o espaço político do município, que quanto menor, mais poder de ação e fiscalização terá o cidadão. Sob esse aspecto o constituinte respondeu a altura reconhecendo a autonomia ao menor ente da Federação.

Porém, nem tudo foi acerto durante a sede popular de emancipação. Para exemplificar o jornalista Jorge Nunes, p. 29, faz a citação de que:

 “O Supremo Tribunal Federal, suspendeu a eficácia de duas leis do Estado do Maranhão, que criavam dois municípios, por verificar que eles não possuíam condições econômicas de sobrevivência. Um deles tinha como fonte de renda um pequeno “Posto de Gasolina”, na estreita e curta rua que reúne não mais de 50 residências. A noticia é de setembro de 1991 e foi publicada na maioria dos jornais brasileiros”.

O exemplo acima demonstra que o movimento de emancipação não está somente no território fluminense, mas em nível nacional. Segue o autor questionando se a criação de municípios, no Estado do Rio de Janeiro:

 
“Não teria criado situações adversas da expectativa popular no desejo de determinar o progresso da localidade, portanto, criando situações similares a dos dois municípios no Estado do Maranhão”.

O trabalho apresentado pelo jornalista, Jorge Nunes, p. 29, é enfático ao afirmar o contrário a todas as dúvidas, como segue:

“Os exemplos recolhidos antes e depois do “boom” de 1983, dizem que não. Há municípios de reduzida dimensão territorial, como Nilópolis, com apenas 22 km² de área, dos quais 9km² são efetivamente do município, porque os outros 13km² são ocupados pelo Exercito Nacional com seu campo de treinamento de GERICINÓ.

Mesmo pequenino, ele dá conta do recado, atendendo aos imperativos pelos quais foi criado. Há municípios também, de reduzida receita, como é o caso de Conceição de Macabu, mais que mantém hospital próprio, tem suas escolas, coleta de lixo, pavimenta e ilumina ruas e até distribui água à população. Se não houvesse sido emancipado, certamente seria mais uma área abandonada pelos poderes públicos.

Depois de 1983, pode-se afirmar que todas as emancipações foram altamente benéficas para a comunidade, através da descentralização dos serviços públicos municipais. Destas a mais antiga é a de Arraial do Cabo, que passou a contar com hospital próprio e até deu inicio ao tratamento de esgotos sanitários. Igual sorte teve Italva, onde o atendimento à população melhorou substancialmente. Mesmo em município de vida mais recente, como é o caso de Paty do Alferes, os resultados positivos já podem ser contabilizados. Segundo pesquisa aqui realizada, até quem votou contra a emancipação mudou de opinião após sentir as conseqüências da independência”.

Como se vê, a narrativa do jornalista conforta pelo êxito das emancipações, demonstrando eficácia no ato de se “auto-comandar”, ao mesmo tempo que desafoga as administrações das quais se liberaram. Observa-se, também, que alguns municípios, recém criados, têm servido de exemplo a municípios existentes antes da Proclamação da República, que ainda não possuem seus mais importantes serviços de atendimento aos munícipes, obrigando-os a buscarem atendimento aos municípios vizinhos. 

IV. O PAPEL DO MUNICÍPIO: DO CONTEXTO GLOBAL AO CONTEXTO ESTADUAL

           O “verdadeiro instituidor do regime municipal romano”, segundo MOMMSEN, (Histoire Romaine, vol V, pág 181) citado por Paulino Jacques (1983) foi SILAS (80 a.C). 
           Após a invasão dos bárbaros, as instituições romanas municipais aos poucos foram se transformando em feudos. Nos séculos XI e XII, o espírito comunal fez renascer a reação fatal ao feudalismo, e as cidades aos poucos foram logrando restabelecer sua autonomia. Esse movimento espalhou-se por toda Europa, resultando na autonomia de várias cidades, ao mesmo tempo em que absorvia o poderio dos Barões.

           Em 1450, durante o Renascimento, surge novo surto emancipacionista, sobretudo na Inglaterra, onde os reis se unem aos municípios e acabam aniquilando o poder feudal. A partir do século XVI consolida-se a autoridade real sem prejuízo da autonomia municipal.

A França desenvolveu o sistema comunal. Portugal desenvolveu o modelo municipal romano. Na Espanha desenvolveram-se os “ajuntamientos”. No Brasil, adota-se desde os tempos do Governo Geral (1549), o modelo português.

No período colonial, a Câmara Municipal era constituída de Fidalgos. No Brasil Império, os municípios receberam nova estruturação e funções meramente administrativas. Na República, os municípios mantiveram sua autonomia, assegurada através dos Estados–Membros.

Nos dias atuais, os municípios encontram-se protegidos pela Constituição Federal de 1988, que caracterizou-se por uma grande transformação na vida sócio–política do país, fundamentada no anseio e clamor de toda a sociedade brasileira, ou seja, segundo o Prof. Jorge Miguel (1989,  p.130):

 “O novo Estado Democrático veio para assegurar a todos o exercício dos direitos sociais e individuais e estabelece como valores supremos a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça”,

O papel do constituinte foi também o de implementar o equilíbrio entre os entes que compõem a Federação e terminar com o excessivo centralismo imposto pelo regime de exceção, adotado na Constituição de 1967 com a emenda de 1969.

No novo modelo político-administrativo, como já frisamos, caracterizado por alguns exemplos, citados pelo Mestre Eduardo Lima de Matos (2001, p. 16): 

“a) o novo Ministério Publico; b) a nova estrutura do Tribunal de Contas; c) o Município como integrante da Federação Brasileira; d) o capitulo destinado as normas sobre Administração Publica;

 Enfim, dezenas de alterações tiveram o fito de fortalecer a democracia no Brasil, porém uma das alterações que merece estudo mais acurado e, talvez, um exercício institucional mais esforçado por se encontrar não muito definido, diz respeito à competência do município no que se refere a legislar sobre interesse local, explicitada em seu Art.30:

 
 – Compete aos Municípios: I – legislar sobre assunto de interesse local; II – suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Para tanto voltaremos a alguns artigos no intuito de se estabelecer a posição que ocupa o município na Federação e o desejo dos constituintes na tarefa de repartir as competências.

O Titulo I refere-se: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. E por princípios acatamos o Prof. José Cretela Junior, citado por EDIS MILARÉ (2000, p. 95), onde conceitua: 



“São as proposições básicas fundamentais, típicas, que condicionam todas as estruturas subseqüentes”.

                          

O artigo 1º prescreve que :


“A Republica Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito,... “

Portanto, tornam-se condicionamentos para os dispositivos subseqüentes as formas de governo: Republica, Federação, Estados, Municípios e Distrito Federal.  Ainda como demonstra o artigo 18: 


“A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.


 A mudança político–administrativa imposta pelos constituintes e esperada por toda a sociedade brasileira, expressa neste artigo com o acolhimento do município como ente autônomo, reafirma o papel do município estabelecido na Federação de se governar por si mesmo, tendo a liberdade de tomar a atitude que melhor atenda ao seu interesse ou conveniência, nos termos da Constituição.

Em termos de competência comum, aos municípios compete proteger, preservar, fomentar, promover, combater, estabelecer, zelar, cuidar e impedir, isto é, praticar ações, que no estado de direito se sujeitam a “secundum legem”, ou seja, na forma da lei para exigir determinada conduta dos que vivem ou exercem atividades em seu território.

O artigo 30 atribui aos municípios a competência para legislar sobre assunto de interesse local e suplementar a legislação federal ou estadual no que couber, alem da competência para se auto-regular. E é neste artigo que a Constituição também inovou. No dizer do Prof. Wladimir Passos de Freitas citado na matéria de Lucíola Cabral, na Revista de Direitos Difusos (2005, p. 103): 

“A nova Constituição inovou ao substituir a expressão tradicional “peculiar interesse” por “interesse local”. Com isso perdeu-se entendimento consolidado em doutrina de dezenas de anos, já que desde a Constituição da República de 1891 usava a expressão “peculiar interesse” (conforme art. 61). Pois bem: qual  o assunto ambiental de interesse federal ou estadual que não interessa à comunidade? Então, raciocinando em sentido contrario, tudo é do interesse local e, portanto, da competência municipal? O subjetivismo da expressão origina as mais atrozes dúvidas”

Segundo, ainda a matéria, de Lucíola Cabral, p. 103:

“Não há unanimidade entre os doutrinadores entendendo, alguns, como Ferreira Filho, Ellen de Castro Quintanilha e Leonardo Greco, que a Constituição Federal, de 1988, restringiu a autonomia municipal e, em sentido contrario podem ser citadas as opiniões de Paulo Afonso Leme Machado, Celso Ribeiro Bastos, Hely Lopes Meireles, José Cretella Junior e José Melo de Castro”.

Mas aos poucos vão se juntando posições resolutas em prol do municipalismo, como a de Eduardo Lima de Matos (2001, p.114-115), enfatizando que:

“A Carta de 1988 representou um momento histórico singular, que ainda não foi totalmente assimilado pelo povo, nem pelos administradores, que é a autonomia municipal. Segundo Bonavides, na obra Curso de Direito Constitucional:

 “Não conhecemos uma única forma de união federativa contemporânea onde o principio da autonomia municipal tenha alcançado grau de caracterização política e jurídica tão claro e expressivo quanto aquele que consta da definição constitucional do novo modelo implantado no país com a Carta de 1988, a qual impõe aos aplicadores de direito, princípios e regras constitucionais uma visão hermenêutica muito mais larga no tocante a defesa e sustentação daquela garantia (1996, p. 314).

 O operador do direito precisa olhar o município sob a ótica da Constituição Federal,de 1988, ou seja, uma pessoa jurídica autônoma, pujante, com diversas competências , enfim, com uma gama bastante grande de atribuições para servir à população. O fortalecimento do município representa, por conseqüência, o fortalecimento da democracia no país. Um município atuante significa menos problemas para o Estado e, por extensão, para a União”.

            A maioria dessas manifestações estão dirigidas às questões ambientais, hoje em dia, entrelaçadas às questões sociais. A visão sistêmica apregoada nas últimas décadas, une as funções sociais às questões de conservação do patrimônio natural e cultural, como veremos adiante.

             É através da determinação insculpida no artigo 182 da Lei Maior que os municípios recebem a tarefa de atendimento à população local, pois são as questões que a sociedade mais anseia. E assim se manifesta a determinação dos constituintes no referido artigo:

 – A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público Municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem – estar de seus habitantes. § 1º - O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

Eis aqui o suporte constitucional de que toda localidade esquecida pela administração pública gostaria de ter ao seu alcance.

Posteriormente, o Governo Federal, após vários anos de discussões, aprova a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 intitulada “Estatuto da Cidade” que regulamenta o art. 182 e 183 da Constituição Federal, com o objetivo de direcionar o novo sentido do termo urbanizar, como bem frisa a Profª Elida Séguin, em sua obra “Estatuto da Cidade” p. 8, 9 e 10:                         

“Urbanizar era alargar ruas, deslocar meio-fios, mudar estátuas de lugar, projetar jardins e avenidas......., em resumo, embelezar a vila”. 

Atualmente o urbanismo é considerado: 

 “A técnica, a ciência e a arte de planejar a cidade, disciplinando o seu crescimento. O caos urbano reflete uma verdadeira parafernália de exclusões sociais e violência, onde normas conflitantes e procedimentos meramente burocráticos geram montanhas de papeis que não surtem efeito desejado por administradores públicos, empresários e comunidade”.

Esta visão moderna defendida por autores consagrados, como os até agora citados que, corajosamente expõe a nova realidade a que o mundo está exposto, ainda não foi assimilada pelo Poder Público, tampouco, o povo, mantido na ignorância, desperdiça seus direitos.  Como afirma a Profª Elida Séguin, p.13: 

“Povo ignorante é povo que não reclama, que recebe o que lhe é devido, como favor e não como cumprimento de uma obrigação”.

À luz das normas constitucionais, tanto federal como estadual, é através do Plano Diretor que o município atende ao desenvolvimento das funções sociais da cidade. Porém, tal artigo não disseca quais são as funções sociais. Para tanto, citamos a Constituição do Estado do Rio de Janeiro que as enumera da seguinte forma: 

   “Art.226 – A política a ser formulada pelos municípios e, onde couber, pelo Estado, atenderá ao pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade com vistas a garantia e melhoria da qualidade de vida de seus habitantes. § 1º - As funções sociais da cidade sociais são compreendidas, como direito de todo cidadão de acesso a moradia, transporte público, saneamento básico, energia elétrica, gás canalizado, abastecimento, iluminação pública, saúde, educação, cultura, creche, lazer, água potável, coleta de lixo, drenagens de via de circulação, contenção de encostas, segurança e preservação do patrimônio ambiental e cultural”. 

Convém, também, transcrever o artigo 228, §§ 2º, 3º e 4º e demonstrar a preocupação do constituinte estadual em oferecer o máximo de autonomia aos municípios do Estado do Rio de Janeiro na tarefa da elaboração e implementação do Plano Diretor:

 “Art. 228 – O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para áreas de mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico de desenvolvimento e expansão urbana. § 1º - O plano diretor é parte integrante de um processo contínuo de planejamento a ser conduzido pelos municípios, abrangendo a totalidade dos respectivos territórios e contendo as diretrizes de uso e ocupação do solo, vocação das áreas rurais e demais recursos naturais, vias de circulação integradas, zoneamento, índices urbanísticos, áreas de interesse especial e social, diretrizes econômico – financeiras e administrativas;§ 2º - É atribuição exclusiva dos municípios, a elaboração do  plano diretor e a condução de sua posterior implementação;§ 3º - As intervenções de órgãos federais e estaduais e municipais deverão estar de acordo com as diretrizes definidas pelo plano diretor.

V. AUTOMOMIA MUNICIPAL E PLANO DIRETOR – O CASO DE PARATY

Após transitar sobre os mandamentos constitucionais, os quais conferem o reconhecimento ou a tutela de determinadas orientações, citamos novamente o  “Estatuto da Cidade” ou Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece normas de ordem pública e interesse social objetivando ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, ao mesmo tempo em que regulamenta os artigos 182 e 183  da Constituição Federal.  

           Verifica-se, até aqui, que a administração pública municipal farta-se de instrumentos legais para implantar e reavaliar seu Plano Diretor, que sem dúvida, é o instrumento constitucional para o exercício de sua competência em assuntos de ordem local, auferindo-lhe a autonomia que o sistema federativo determina.

Por outro lado, aos administradores públicos, em comunhão com a opinião pública, cabe sensibilizarem-se com a dinâmica dos movimentos sociais e com o grande desafio do paradigma científico iniciado no século XX, representado pelo pensamento sistêmico em que as propriedades das partes não são propriedades intrínsecas mas só podem ser entendidas dentro do contexto do todo, mais amplo, como afirma CAPRA, citado por Ricardo Carneiro, p.11 em sua obra “Direito Ambiental: uma abordagem econômica”: 

“O pensamento sistêmico é contextual, o que é oposto ao pensamento analítico. A analise significa isolar alguma coisa a fim de entende-la, o pensamento sistêmico significa coloca-la no contexto de um todo mais amplo”.

Além dessa visão holística, e por imperativo também constitucional, é preciso direcionar os instrumentos legais para o fortalecimento do chamado desenvolvimento sustentável, como pondera Francisco Carrera, em sua obra “Cidade Sustentável – utopia ou realidade” (2005, p.6-7):

 
“Os antigos modelos de desenvolvimento e de crescimento urbano ainda manifestam-se presentes. Os altos índices de pobreza e as baixas taxas de desenvolvimento humano são fatores que contribuem de forma negativa para a implementação de cidade sustentável. De qualquer sorte a cidade sustentável paulatinamente, vai deixando a característica de instituição utópica e atinge forma de pensamento dos gestores públicos. Sustentabilidade, apesar dos percalços conceituais, ainda pode ser concretizada, principalmente quando os instrumentos da política urbana estiverem regularmente implantados. Um liame indissolúvel é estabelecido quando questões de ordem urbanística e ambiental são tratadas em conjunto”. (os grifos não constam no original).

“A abordagem e recepção do conceito de sustentabilidade, foi amplamente demonstrado no Estatuto da Cidade, bem como na Medida Provisória nº 220, de 04/09/2001. Ambos os instrumentos jurídicos incluíram em seus dispositivos, questões não só de ordem urbanística, como também de ordem ambiental. Mais adiante, as conferencias Habitat I e Habitat II também reconheceram, expressamente a necessidade de se associar os conceitos de desenvolvimento  sustentável ao de cidade sustentável”.

Portanto a autonomia do município, no que se refere a interesse local, deve ser calcada nos princípios estabelecidos da Lei Maior, impondo aos aplicadores do direito, visão hermenêutica bem mais abrangente na proteção de sua autonomia.

Por sua vez, observa-se que os municípios e os agentes públicos encontram-se distantes do conhecimento institucional especifico para implantarem os instrumentos de que necessitam para desfrutar e posicionar-se no comando das realizações sociais determinadas pela Lei Maior.

Para exemplificar tal assertiva, aproveitamos o fato que se apresenta atualmente neste município, Paraty, em que o executivo local envia mensagem ao legislativo para apreciação e votação da lei complementar que estabelece a política de desenvolvimento e expansão urbana, denominada Plano Diretor.

De imediato, no Título I, referente aos “Princípios Básicos do Plano Diretor”, questiona-se quanto à semiótica menor contida no artigo 1º :

 - O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado é um instrumento capaz de orientar o desenvolvimento sócio–político e econômico do Município de Paraty – Monumento Nacional, considerando prioritariamente as ações de preservação cultural e ambiental e atendendo a construção de uma ordem social justa  que tenha no direito à vida e no reconhecimento dos direitos sociais o seu compromisso fundamental. (Os grifos não constam no original).

          O Plano Diretor não é Um, mas sim O instrumento básico -  ele é o todo. Não é apenas capaz de orientar a política de desenvolvimento, mas é o instrumento para tal. Em outras palavras, ele representa os trilhos da locomotiva. O constituinte determina estabelecer o Plano Diretor para cidades com mais de 20 mil habitantes e a obrigatoriedade em adotá-lo na tarefa de executar a política de desenvolvimento e de expansão urbana. Por outro lado não lhe cabe estabelecer prioridade com as ações de preservação cultural e ambiental, mas sim com a cidadania, a dignidade humana e o desenvolvimento sustentável, como anseia o interesse local e assim, atender o comando estabelecido nos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, pois já é consciência comprovada de que os efeitos da exclusão social não se coadunam com a preservação cultural e ambiental, pelo contrário, são seus primeiros alvos.

Mais adiante, afastando-se das imprecisões causadas pela articulação e redação, conforme determinação da Lei Complementar, nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, vamos comprovar fatos que anulam alguns objetivos determinados pela Constituição Federal, o Estatuto da Cidade, e das Resoluções do Ministério das Cidades.

Entendemos que cada cidade possui suas peculiaridades que deverão ser traduzidas e transportadas para o ordenamento do plano diretor.  O município de Paraty, terá a incumbência muito particular em adotar política de desenvolvimento e expansão urbana em estreita conexão com suas áreas de proteção especial, tais como: Parque Nacional da Bocaina, Área de Proteção Ambiental de Cairuçú, Estação Ecológica de Tamoios, Reserva Ecológica da Juatinga, Área de Lazer de Paraty-Mirim, Área de Proteção Ambiental da Baía de Paraty e Saco do Mamanguá, Áreas Indígenas, Área do Quilombo e Área do Monumento Nacional de Paraty. 

A elaboração do Plano Diretor em Paraty é um desafio característico dos municípios para se chegar à inclusão social, à cidadania, ao desenvolvimento auto-sustentável, à administração da propriedade urbana e rural e à gestão democrática na elaboração e implantação dos projetos locais. O município deverá exercitar a competência que lhe é atribuída. Os demais órgãos, cuja competência é zelar pelo patrimônio histórico e cultural, pela conservação e preservação ambiental, terão que passar por uma readaptação  nas áreas de sua competência.  Estes órgãos terão que dividir com a comunidade e com o município as decisões e implantações de projetos, além de manter a preocupação com o atendimento das funções sociais da cidade, estabelecidas em seu Plano Diretor, que atinge toda a extensão do território do município. Desconhecemos modelos de ordenamento que sirva de exemplo, para simplesmente copiar, o que obrigará bastante discussão.

 
É oportuno tecer comentários sobre a mensagem do executivo local ao legislativo, à época da feitura deste trabalho, o qual não compactuou com a opinião publica, transferindo ao legislativo tal obrigatoriedade. Fato idêntico ensejou ao Ministério Público da Cidade do Rio de Janeiro e expedição de recomendação ao Presidente daquela Casa Legislativa que sustasse o trâmite do processo legislativo do Projeto de Lei Complementar que versa sobre o Plano Diretor, para que o Executivo promova a adequação do Estatuto da Cidade.

Outra observação faz-se necessário com o conteúdo do artigo 27: ”Da Outorga Onerosa do Direito de Construir”:

”De acordo com o artigo 28 do Estatuto da Cidade o município, ouvido o IPHAN , poderá fixar através de lei especifica, nas áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do coeficiente de aproveitamento básico adotado mediante contra-partida a ser prestada pelo beneficiário”.

 Observa-se que o município transfere competência, além da área de atuação ao IPHAN, que pelo Decreto Federal nº 58.077, de 24/03/66, determina que :

 “Na área do Monumento Nacional de Paraty aplicar-se-á regime excepcional de proteção aos terrenos compreendidos no circulo de 5 (cinco) quilômetros de raio cujo centro é o ponto de interseção dos eixos da Praça Monsenhor Hélio e da Rua Marechal Santos Dias”.

           Sem qualquer dúvida, todos os órgãos presentes no município fazem parte do contexto participativo e deliberativo nas áreas restritas aos seus compromissos primeiros, pois as obrigações do município são maiores e mais abrangentes. O município é o ator com papel mais representativo.

Na “Seção II – Da Gestão das Unidades de Conservação Ambiental”, deparamos com o § 2º do artigo 162, onde determina:

 
“No caso de conflito entre normas prevalecerá sempre aquela que for mais restritiva do ponto de vista da preservação ambiental e cultural, ouvidos os órgãos responsáveis”.

 Para se chegar a um equilíbrio na busca por uma melhoria na qualidade de vida e preservação e conservação do patrimônio cultural e ambiental, o conflito de normas deverá adotar um novo argumento para solucionar a questão. Deve adotar um norte que busque compatibilizar o atendimento à cidadania e a dignidade da pessoa humana ao desenvolvimento sustentável, reconhecendo os princípios estabelecidos na Constituição Federal.

Ainda como ponto a ser amplamente discutido para avaliar o comprometimento a todos os objetivos a serem alcançados pelos artigos 182 e 183 da Constituição Federal, o Estatuto da Cidade e as Resoluções do Ministério das Cidades, diz respeito ao imposto no artigo 211, que determina:

            “A Portaria do IBAMA nº 28 de 28 de abril de 2005, que institui o Plano de Manejo desta área, passa a fazer parte desta Lei, além de integrar o Código Ambiental do Município”.

Como afirmamos anteriormente, o município adotará plano diretor como determinação constitucional, na busca dos vários objetivos e instrumentos estabelecidos no Estatuto da Cidade. Esses objetivos não estão contemplados na Portaria nº 28 que versa sobre a Área de Proteção Ambiental do Cairuçu e que se atem, acima de tudo, à visão da preservação e conservação dos atributos para os quais foi criada. Os Planos de Manejo não estão atrelados com a obrigatoriedade, com a participação obrigatória na elaboração e implementação de projetos estabelecidos pelo município, não se obrigam ao atendimento das funções sociais da cidade como um todo. Reconhecer um Plano de Manejo  como lei de política de desenvolvimento e expansão urbana merece aprovação e debate, como se exige no estabelecimento do Plano Diretor. Será, em última análise, determinar que essas áreas a que se refere a Portaria nº 28 não sejam atingidas pelos objetivos do Estatuto da Cidade. 

Outro tema que acarretará uma árdua discussão envolve a definição  adotada no artigo 222, assim expressa:

”As áreas de Preservação Permanente são representativas dos ecossistemas regionais, protegidas ou não por lei federal, onde não são permitidas quaisquer atividades, modificações da paisagem ou do meio ambiente, sendo, portanto, “non edificandi”, e não parceláveis”.

           Ora, o Brasil possui um Pará e meio de áreas de preservação permanente, afora a denominação empregada ao artigo em tela que não se coaduna com a legislação adotada no país. Com este artigo, o município está completamente proibido de construir pontes, aprovar um cais numa praia, extrair minério, construir arrimos nas encostas, eletrificar a zona rural e cuidar das vias de circulação. Esta visão não se afina com a posição sistêmica oriunda de novas certezas apropriadas pelo conhecimento acadêmico, tampouco pelos órgãos ambientais.

A elaboração de um Plano Diretor para o município de Paraty, assim como para outras localidades, sem dúvida dependerá da vontade política e do grau de conhecimento da participação popular, além de assessoria técnica específica.

VI. CONCLUSÃO

Passados quase dezoito anos da promulgação de nossa Lei Maior, os questionamentos obrigam ou induzem os aplicadores do direito e autores consagrados a lançarem-se em posicionamentos interpretativos da Lei Maior.

O município faz história há séculos, da derrubada dos feudos até o regime social e democrático de direito em que vivemos e continuará fazendo.  No Brasil, o nascimento ou surgimento de municípios vêm ao encontro do desejo das comunidades, como determina a Constituição Federal no parágrafo único do artigo 1º:
“ Todo o poder emana do povo, que exerce por meio de representantes eleitos, ou diretamente nos termos da Constituição.”

De um lado há um exemplo do compromisso do Governo Federal em facilitar a implementação das determinações legais contidas na Resolução nº 15, de 03 de setembro de 2004, do Ministério das Cidades. A Campanha Nacional de Sensibilização e Mobilização tem como meta a elaboração e implementação de planos diretores participativos, dotando os municípios de instrumentos no sentido de viabilizar cidades inclusivas, democráticas e sustentáveis. De outro lado e tomando como exemplo a experiência recente no município de local de Paraty,  no Estado do Rio de Janeiro, nota-se que na prática, ainda há um despreparo da administração pública e da comunidade para cuidar de suas questões de interesse local, exercitando os princípios fundamentais da Republica e do Federalismo.

Daqui para frente, os questionamentos que envolverão o modelo sócio-econômico e as questões da mãe TERRA, inevitavelmente obrigarão a participação coletiva no processo de mudanças.  Para que a nossa espécie perdure por mais tempo na face de nosso planeta, um dos caminhos mais curtos para que se consiga pensar globalmente e agir localizadamente é tomar decisões na menor entidade que compõe a República Federativa, que é o município. Interromper a caminhada rumo à determinação de sua autonomia, lançará o homem na maior ignorância de sua individualidade, pois, nas poucas vezes em que o cidadão envolve-se num objetivo coletivo no afã de participar do processo de gerir sua comunidade, adquire valores éticos, em que o geral se superpõe ao individual.
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